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Servidões administrativas
1 - Introdução
o Estado em busca da satisfação do interesse comum vale-se dos serviços das
pessoas ou do uso de coisas.
Na primeira hipótese, o trabalho humano poderá ser voluntário ou involuntá-
rio. Será voluntário, quando desenvolvido pelos agentes públicos e involuntários,
quando prestado por pessoas estranhas ao seu quadro, que assim são submetidas ao
cumprimento de determinadas tarefas por força de determinação legal, como, por
exemplo, com a prestação do serviço militar obrigatório.
Na. segunda hipótese, o Estado instrumenta-se das coisas que ou compõem o
patrimônio público ou o domínio privado.
Desta forma, sustenta·se que o Estado tem poderes para proceder intervenções
no domínio privado em busca da satisfação do interesse público, seja por intermédio
da supressão do direito de propriedade, por meio das expropriaçôes, seja pela
imposição de restrições ao seu exercício, como quando são constituídas as servidões
administrativas' .
As disciplinas, que, regem as expropriaçôes e as servidões administrativas,
muito embora mantenham certo grau de similitude, não são iguais, merecendo, pois,
apreciação em apartado.
O presente trabalho busca tecer algumas considerações a respeito do regime
jurídico-administrativo das servidões administrativas e a possibilidade de ser indeni-
zável o interesse sacrificado com a sua constituição.
SUMÁRIO: 1 - Introdução; 2 - A intervenção admmistrativa com.o atividade
jurídica; 3 - O conceito jurídico de propriedade; 4 - Servidão administrativa; 5
- A constituição de servidões administrativas; 6 - A responsabilidade patrimo·
nial do Estado por ato lícito; 7 - Conclusões.
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3 - O conceito jurídico de propriedade
~ discipl~na jurídica da propriedade privada é hoje regulada tanto por normas
de dnelto pnvado como por aquelas outras de direito público.
Segundo a dicção do art. 524, do Código Civil, atribui-se ao proprietário o
poder de :lsar a. C?lSa, dela extrair seus frutos, decidindo sobre a sua disposição,p~den~o lelvmdlca-Ia daquele que a detiver ilegalmente. A doutrina assinala que
nao fOlam os romanos que cunharam a expressão jus utendi, fruendi et abutendi,
mas, Sim, os comentadores.
Por sua vez, a Constituição de 1988 acrescenta ainda ao núcleo conceitual Outroeleme~to, de caráter finalístico, exteriorizado pela expressão função social da
propriedade.
. " S;lldo a~sim, possível se torna dizer que o perfil normativo da propriedade pode
sei denllldo como sendo o direIto que atnbUl ao seu titular o poder de usar a coisa
extrair os seus frutos, resolvendo sobre a sua disposição, reivindicando-a das mão~
de quem a possuir Ilegalmente, sempre em busca da satisfação de um interesse sociaL
Nesse sentido está a doutrina mais moderna'.
=..c~~~.__
wb,~~i~:~:,d~~i'~ ~~:'i~g:~'d~ d:;;i'~"d:i~b,,~:~~:"I" umpo~ei,~,a,~t~//••..
Direito real será, pois, aquele que outorga ao seu titular um especiàlpoc:l6rS6bii "
a coisa, não dependente mais da participação direta de qualquer outra pessoa, ao·
contrário do que se passa em área de direito das obrigações, onde o ·seu exercício'
está sempre condicionado a uma prestação do devedor.
Da especial situação jurídica do proprietário, extraíram·se os elementos que
conferem o caráter do direito de propriedade.
Muito embora o arL 544, do Código NapoleãO tenha previsto a possibilidade da
limitação da propriedade por meio de leis e regulamentos, reconheceu-se ser absolu-
to o direito corespondente. O vocábulo é empregado aí com uma empostação
técnica. É absoluto o direito real porque, por meio dele, o seu titular submete a
coisa independentemente da vontade de qualquer pessoa.
O BGB, por outrO lado, assinalou ser o direito real também exclusivo, assim
considerado o atributo que confere ao seu titular o poder de reagir contra o ataque
encetado por terceiros no âmbito do seu exercício. Já se pôs a descoberto que essa
afirmação não é peculiar do direito real pois se trata de um efeito jurídico produzido
por qualquer relação jurídica de outra natureza '.
Afirmou-se mais ainda que se tratava de um direito perpétuo, desde que não se
esgotava pelo desuso, eis que o seu perdimento somente poderia ser pronunciado
pela lei ou por ato de vontade do seu titular.
Destarte, ao lado do conceito anteriormente formulado, de dupla feição,
acrescentou-se que o direito de propriedade, como espécie de direito real, exibe três
caracteres ontológicos: é absoluto, é exclusivo e é perpétuo.
Ora, a intervenção jurídica do Estado somente poderá ser efetivada sobre os
elementos e os caracteres anotados,
Vale a pena anotar que esses são os limites impostos à propriedade, ou seja, tal
é o perfil normativo do direito de proptiedade.
Tem-se hoje como certo que não se limita o direito de propriedade, O direito
limita a propriedade. A propriedade, desta forma, tem os seus limites definidos pelo
sistema normativo. Ao direito impõem-se restrições legais ou administrativas ~.
No âmbito dessas restrições legais ou administrativas do direito de propriedade
pretendo ver as servidôes administrativas .
Se a limitação da propriedade corresponde ao perfil normativo do seu direito,
possível se torna afirmar que o direito contorna o caráter absoluto da propriedade,
demarca, assim, os seus confins.
Admitindo-se a perpetuidade como sua contínua permanência temporal,
percebe-se que não é a propriedade imarcescível, pois, como obra do homem, traz
consigo a semente de sua perda.
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llQ próprio domínio rem () SeU conteúdo norm<!l, que as leis determinam. Não há conteúdo a priori
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2 - A intervenção administrativa como atividade jurídica
, ,As inter:,enções administrativas em área do domínio privado exteriorizam
anvldade Jundlca e como tal o problema merece ser enfrentado.
'o A atividade a?ministrativa é assim sempre antecedida por uma autorização
leca!. O ato admtnIstranvo, como norma jurídica, tem o seu fundamento de
val.,dade na norma legal que está, desta forma, para ele como a matriz de seusd~,toS., Não é possível conceber a existência de um ato a,dministrativo válido que
nao seja precedida por norma legal atributiva de poder".
O fundamento jurídico do sistema é constitucional, pois radicado no art. 5.°, II,
e, a~t., 84,. IV, da Cart~ de 1988. Refiro-me, pois, ao princípio da legalidade
adm:Dlstranva, .que, tem tao grande, consagraç,ão doutrinária que, no Brasil, poucos
admitem exceçocs a sua aplicação'.
. É. escusado .diz~r que o .princípio da legalidade administrativa não pode serd~~socla?O do prrnClpIO constltuclonal da isonomia, pois dele é o seu instrumento.
Na.o serra ou~ado ,dIzer, pois, que? princípio da legalidade administrativa existe para
daI sentido a clausula consntuclonal da igualdade que assim sendo '_
, 'd d . ", poe se naCUSpI. e o SIstema normativo,
Segundo essa vis~o, a intervenção administrativa, na propriedade privada,
somente p.ode ser efetivada, secundum regem, nunca praeter legem ou contra
legem, pOIS, como fIcoU antenormente grifado, trata-se de atividade jurídica, vale
dm:r, sempre balIzada pela norma legal.
Justilia, ão aulo, 52 (149), jan./ ar 1990 I
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Leciona~se, pois, que o direito real atribui ao seu titular um
sobre a coisa, que o distingue do direito das obrigaçoes.
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A matéria está encartada na área da responsabilidade do Estado por aro lícito,
o que hoje já se admite seja ern razão de sua atividade legislativa, administrativa ou
judicial.
Não se nega a possibilidade de ser o Estado condenado ao ressarcirnenro de
danos ocasionados ao particular em decorrência do sacrifício de seu interesse por
força da lei, do ato administrativo ou da sentença judicial. Essa responsabilidade
patrimonial, vale a pena grifar, sobrevém mesmo na hipótese da validade da lei, da
decisão administrativa ou da sentença judicial, ao menos segundo o melhor padrão
de Estado de Direito.
Pois, na vigência do Estado de DireiTO (melhor seria dizer Estado Material de
Direitol" não se concebe a possibilidade do particular ser discriminado pelo Estado,
mesmo quando licitamente presencia a detração do seu interesse em nome da
satisfação do bem comum. Estabelecendo-se um ônus maior sobre o patrimônio de
6 _ A responsabilidade patrimonial do Estado por ato lícito
5 - A constituição de servidões administrativas
12. CAET!\NO, MARCELO. Princípios Fundamentais de Direito Adnlinistratt\"o, Forense, Rio de Janeiro, 1977,
p"g. 470; ELUSTIZA, ANGEL SUSTAETA.. Propriedad y Urbanismo, Monrccor"". lVladrid. 1978, pág.
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t
l'<~ edição, l.u reimpres5áo. pág. 104: 1':\ e.::.t~ çmnbio de per~pecr.i\'a {"S a lo que k:
doctrina a\er:l1.ana ha Harn.ado e:xpre.~i\'an1cnte ci paso de Ul1 Eqado formai de Derecho {que serra, pDr cicno: d
Estado burgués de Dcre.::ho) a :..li.1 EHado n1~(crial de Dcrccho, <..) dd Dcrcc.ho e111 su sentido m:.ncriai c {ormaL
(...1 Lo cual quiere deeir un btado donde ci poder del Estado, dcmocráricanlente fOTll,ado••$fã vinculado .,
Derecho. co d se.ntido de Sll~ \.'(llon:'5 In2terialc5 y de sus prindpios gcneralcs".
As servidões administrativas podem ser constituídas por título público ou por
título privado.
Serão constituídas por título públiCo quando tiverem a lei e a convenção como
111atriz; a usucapião é modo privado de constituição da servidão administrativa".
Emergindo a servidão administrativa da fluência do prazo de usucapião afirma-
se que o proprietário não fará jus à indenização pois que, enfim, o Direito Civil não
a prevê para a espéCIe.
As panes, na convenção, estabelecerão se o interesse privado, posto en.
sacrifício, será ou não subsrituído pelo seu valor rnonetário.
E, enfim, a servidão constituída por força de norma legal gerará ou n~IO
indenização, de conformidade com o que será adiante explicitado.
Portanto, sobrevindo a servidão administrativa cabe a~ proprietário suportaras
seus efeitos, compelido que estará a um comportamento in.p~tiend().Jmpõe~se
anotar que o sacrifício deverá sempre recair sobre a propriedade alheiáemh()iáena~
gcm ao princípio nemine res sua propria servire potest. . •. .... ....
Destarte, o ônus real que recai sobre bem alheio, submetendo o seup~6~~iet;Úi()
à satisfação de um interesse público donúnante que, não suprimindo o domínio'·
tende a restringir o seu exercício, chama-se servidão administrariva'2. ,..
indenizações, segundo o nosso
5.°, XXIV, art. 182, parágrafo
Juslitía, Sâo Paulo, 52 (149), jan.lmar. 199080
um Fi11dahnel~(e a exclusividade d~seu feicio, demais disso, não se nos afigura como
po el de enfrentar todos os mteresses públicos e privado" que ])0 .
ve
7
es em sua d t _. d "" r H1Ult.as
_ , e raçao merecem o amparo o sistema normativo.
" Admitindocse, como postulado axiomácico (ressalvadas as questões vocabulares
Ja anotadas) que a propnedade é absolut.a, perpétua e exclusiva teataque ' _ _ . _ " rem.os que o
c . a tais cmacteres replesentarao sempre uma atividade válida en u
contido pelo. sistema normativo. q anto
.' Agora sim, reconhece-se que o caráter absoluto pode se 't d I I' .
ções, que tracejam o perfil normativo da ])ropriedade A r a aca ?dPd
e
as ld
ffilta
-
· . ' .... ' 'd I . . sua perpetul a e po e ser
mterrompl a pe a expropriacão. A sua exclus'v'd d d' .
servidões administrativas. ' lia e po e sei suspensa pelas
. As limitações normativas da propriedade ref1erem sempre o exerCl'CI'O d b
ma do Estado q , _ ' . . a so era-
· ]" . __ '_ ue lege a marerta segundo a sua vontade política. Por conseguinte
as lmltac,:oes nao geram direito à indenização. '
As expropriações deverão sempre dar azo às
modelo constitucional (Constituição de 1988, art.
quarto, 1lI, e, art. 184).
As servidões administrativas exteriorizadas, ])ois. comod d d - . restriçóes ao exercício
o llTltO e propriedade, poderão ou não dar ensejo ao dever de indenizar.
T :m-se admitido a indenização de conformidade com o modo elo I'~lec')rvalddao.c~nstidtuídape como também pelo tamanho do sacrifício impo~to a~u;ire~t~
L m1l11stra o ortanto vale a d
, " • ,.' .' L' pena e passagem examinar a exten - d
conceflto Jundico da entidade, não se olvidando que as limitações ge sao o
non acere 'd- '- ram sempre um
, enquanto as serVI oes geram sempre um pati',
;. B.""'''DElRA DE, lvlELLO, CELSO ,-\NTONIO. Element d O' " ... -.1 nhunal5, ~ã() Paulo 19S5 1" ed,' "~ --: i _ os. e _ LrClto AdmlIust["atL\'o~ Eduora Revista do..
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.... ,-Olsa m''!(1vel alheia, que lhe írnpãe o ônw;' - .~.' d e lção~ r·ag. ),0. ~erud~u c o dlrelw real sobre
9. GARRIDO I'ALL\. Tratado de O r I i\d'. c.m prOle"o e outr" , pertencente a ditereme dono".
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ime http://bdJur.ltJ.goY.br]Y ClRNE D S..'d _ Ad . C:JnStltUI o S? 1(e um nnóve! em favor de um
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4 - Servidão administrativa
Em sede de direito privado, servidão é direito real sobre coisa alheia imóvel ".
as ?~~e:-vando-se a existência de traços semelhantes entre as servidões privadas e
res~\JçoeS aquI estudadas, adotou-se o nome de servidões admini"trativ .
estas u tllnas, o que contou com o prestígio de Garrido Fali ,as pala
louvou na cátedra de Girola", a, que para tanto se
fa
Cd°ntudc:, foi dassinalado que a servidão administrativa não se pauta belll em
c ce a eXlstencla . -d' d . .
· - 1:1' e um pie lO ommante e um outro serviente mas sim de~[~~~~eqsse, Pdú J [CO dominadnte na presença de um interesse pri~!ad~'pelo' meI~~:
1 uecl o perante o ar enam.ento Jurídico E·' - . . - .
va somente para satisfazer um determinado' in~~~:~~)~~bt~:~~~nçaoadmmistrati-
Desta forma ao que parece to· . .ção r . . , ' . . _' I na-se ll1COnslstente perante o sistema a classifica-
p oposta para as servldoes, que as divide entre prediais e pessoais".
80 _____~J~uslitia, São Paulo. 52 (149), Jan.imar. 1990
se e e ir it ri , s r i é ir it real s r c isa l i i el ;.;
Observando~se a existência de tracos semelhante" entre a~ ,. 'd' , d '
as restric ~ . d d .' ~ ~ se! vr oes pnva as e
, ~oes aquI estu a as, adotou~se o no e de servidões ad ini"trativas .
t ltim , t tí i i li . ~ r
louvou na cátedra de irola", a, que para tanto se
face ~ont~~(:, ~?i ~ssinalad(~ 9ue .er m
" . IstenC e u predlO o inante e u outro serviente as d
Interesse público dominante na presença de um interesse ri~'ad~' s~~, e um
e,nfraq cCld r t . ord cnt jurí i . xiste, pois, a r~stricão ~min~t~·I~~S
\ t r tl r t r inado interesse públicoh'. ~ ~
esta for a ao que parece t· . .
,_ ' < . , Olna~se IllC nslstente perante o siste a a classif
cao proposta para as se id - d" 'd < .,' lCa~
, L < r , IV! tr r i is essoais ll ,
t ri st rt r r s s ili st r t lí it ,
j j s it s j m r s ti i l isl ti , i istr ti
a i ili r t r r im t
si s rti l r rr i s rifí i s i t r ss r
f r l i, t i i tr ti t j i i l. r ili
tri i l, l rif r, s r s i t s li l i,
is i istr ti s t j i i l, s s l r r
t ir it .
is, i i st ireito ( l r s ri i r st lvi tcri lireit ~ s ssi ili rti l r s r is ri i l t ,
s li it t rese cia a tr se i teresse
s tisf . st c ~ e s i r s r tri i
t t t
ili t i i l t t lí it
i i i t ti tit í tít l li
ra tit í r tít l lic ti r l i rn
matri ; i i I'
i i i i t ti l i i jrm ~
r ri t ri f r j i i i , fi , ir it i il a
ci
rt , a , t l r i t r ri , t rn
i í i , a tit í l ll'lon t i .
l
e fi , a ser i ã stit í r f rça e r le al r r ao
i i a , li it .
rt t , s r i a ser i ã i istr ti o r ri t ri rt r
se s efeit s, li estará a rt t pa. eIldo.IITlPôe~se
t r s rifí i r se r r ir s r r ri a l:nhom
ge ao princípio ne ine res sua propria servire potest.
st rt , r l r i s r l i , t s proflric',írio
à satisfação de interesse público mi a te que, não supri indo o
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uma pessoa privada, o princípio da igualdade somente será restabelecido se for ela
devidamente indenizada com a substituição do seu direito pelo valor pecuniário
correspóndente.
Portanto, tenho entendido quc o fundamento jurídico da responsabilidade
patrimonial do Estado por ato lícito está radicado no princípio da igualdade, que se
instrumenta, com certeza, no princípio da legalidade administrativa, dado que todas
e quaisquer de suas atividades são sempre atividades jurídicas. Ao menos na
vigência do Estado de Direito".
Observo que, para muitos autores, a proposição nada mais representa do que a
aplicaçãp do princípio da justa distribuição da carga pública, que não deve pesar
sobre um,patrimônio particular mesmo quando a detração é imposta em nome do
bem comum.
É escusado dizer que a disciplina da responsabilidade patrimonial do Estado,
por atos lícitos e ilícitos, desde há muito tempo no Brasil é regida por tcxto
constituCional.
Ocorre, contudo, que o ataque do interesse particular pelo Estado, no exercício
de seus jurídicos poderes, nem sempre faz gerar em favor do particular o direito à
indenização ou à conversão do direito no seu equivalente pecuniário, como querem
outros.
Nes~e sentido, afirma-se que somente existe direito à indenização na hipótese de
verificad.os e cumpridos os requisitos fundamentais da responsabilidade patrimonialpor atos lícitos.
Canotilho, que estudou a matéria de maneira insuperável, afirma que esses
requisitos podem assim ser averbados: <la) que o ato da administração fosse legal,
isto é, re'entrasse formal e substancialmente nos limites do poder concedido ao ente
público; b) que o sacrifício resultante de tal ato não constituísse uma simples
limitação do direito subjetivo. Devia, por conseguinte, não se tratar de uma
compressão abstrata comum a toda categoria de direitos, mas sim de um ataque
grave COntra determinado direito; c) o sacrifício, para ter dignidade indenizatória,
devia traduzir-se na ablação ou limitação substancial de um direito subjetivo
perfeito e não na simples ofcnsa de um interesse legítimo 16.
Bem possível se torna examinar o dever de pagar indenização pela constituição
por lei de servidões administrativas segundo a ótica do grande professor POrtuguês.
Para que a imposição da medida restritiva ganhe foros de validade, impõe-se
estar perfeitamente enquadrada no ordenamento jurídico. O seu desconehavo com
o balizamento normativo deverá gerar a sua supressão e possível indenização por ato
ilícito, não por atividade lícita do Estado.
Em segundo lugar, a limitação da propriedade resultante de nova configuração
legal não dá azo à reclamação indenizatória. A limitação de fatos por lei espelha
atividade soberana do Estado, daí resultando tratamento igualitário para todos que
···· •.··83.DOUTRINP,
Concluo, assim, afirmando:
na hipótese de limitações normativas daa) que não tem cabida a. indenização
propriedade; . " . . I,
b) que também ela não se dá peja constituição de servidão admll1lstranva pe a
usucapião;
d 'evisão. Alterado o modelo normativo daeriddadg
se encontram sob? ha,lo edsua PIa-o atil1gidos pela nova disciplina, inocorrendÓria
"d' t do~ os Interessa os sere . d I l'd d
Jun rea, O "I .' 1 - . cláusula isonômica ou ao princípio a ega r a eespécre, pOIS, C),ua quer VIO açaoa. ..• .•
administrativa". , .,
' "de uma restncao ao exercíCIO do direito deT I - ocorre com a Imposlcao . d'd
a nao ~ rivadas que, porventura, sejam surpreen r as com a
uma ou de algumas pesooas p . d' t altura em razão da construção de um
'b' - d - l1alS edifIcar aClllla e cer a d' N
prOl Iça0 e ndao I 'd de militar localizados na vizinhança de seu pré ro. j 'esta
aeroporto ou e uma U~I . a _. o ~eu modelo original alterado, permanecendo
hipótese, a entIdade Jundlc.a n_a~ ~ems ;xce ão feita para aqueles que mantêm lotes
intangível para todo~ os flOP::eta.no ,Seau:mnente estes últimos em nome de uma
de terra nas Imedlaçoes c aque e, SItIO., _'" d' a I'nedida reqritiva ao exercício de
. . 'bl' c'am a ImpOSlçao e um o
utIlIdade pu \Ca, presen I 'f" (ati) correspondente ao ônus de umad" e os submete a um sacn ICIO p , . . I'
seu Irelto, qu " d d' __ . de ~ua propriedade, o que Imp teuinoerência externa no exerCIClO o !leIto o,in~scondível alteração na exclusividade do seu carateI. _'
. '1' I ente velo Estado someme resultal aFinalmente, a servidão Imposta Uld11 atelra m 1tOS ;mcleares do direito vem a serd · . " d" -o quando um os e emel , . 1'>
no Irelto a tn el1lz~f~a d' d d ~im um considerável ônus patnmoma .
es eciahnente saCrl lca o, enotan o, as" _ _ , '_ 1-)
P . . .' apll'cado o princípio do mlnlmo preJuI~o .Desta manena, sella c
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, .. rivado sacrificado dará azo à substituição pelo
c) que a convers~o .~o d~reltod p 'c ntade das panes, quando constituída uma
seu equivalente economlCO, segun o a \) " " ,
servidão administrativa por meio de con\cnçao, , '_
' . ,- d> rvidão administrativa por lei dá direito à mdemzaçao
d) qudcda Cl~~1StltduolçEaosta~;equando impuser especial restrição ao direito atacado,por anVJ a e IClta, ", .' d<
que impli~lue a imposição de especial ônus ao patl'lmomo pnva l.
-------- . ~:: ". )r;~i De 'ainl<' Buenos Aircs! 1951, t0ll10 lU! pág. 286.
'o \.j '\YEF. OTTO, Derecho Administra~l\'o Alelllat~. Edl" .. -d l:,.- ,.;~ Administrali"o, Editora Revi"a do,
16. 'B;\NDElRA DE IvlELLO, CELS,? ANTO~I~~\ E en:e~:os 1;0- FÍC'{UElREDO, LUCIA VALL~. Disciplina
Tribunais, São Paulo, 1985, 1.< edição, O. "cllCaj"~'~r~:il~1I1ais: São Paulo, 19&1, pog, 20: "E, nnahncme,. 3'
Urbanística da Propnedade, Edltor~ ~evl.,(<1 lO". '. . b móveis ou irnÓveis. c devem ser mdentzf!~d l<:tltulr .;:e "oore ql·al"qucI ..ens t .servidões ac!minisuarivas po em COI .. -~.. , j.." '" . . __
das, na medida do ônus. ,,"e.'Slldo ao partlCu "'i;de Direito Administrativo, Forense, Rio d~ Janeiro, 1 'I'.~:
9 CAETANO MARCELO, PnnClplOs Fundamenta ... ". 'j ,4, nodo a I'crmitir que os predlOs ;,crnente,
1 . d~ • 4-," i· ";\ <:çn'idão adminisrrarÍ\-"a deve :;cr COn~tlrutl a ...·l:d I '. CI'P',"O "0 mínimo 1:'>rcjUÍZO e nc-::;se C~~~()P<·o· " v d A ':hnrc" <:egun' ° o prm _..... •.
continuem a ser utilizados pelos sOU$ , ono,...co~") '.~ Db~i 'a=ão deste só nascerá quando a servieão ,mpeça a
n'io haverá lU2ar ao pagalnenro da Indcnl:-açao.. d .' ~•.'" ~er\""cn.e de modo a diminuir eJetlvamenre o seu
• <. I d d 'l ~e "'1fte e "remo, , ,. , . ,. d
cnntinuação da fruição norma o r.o. ? o•.~. ~~', I' ,. "to ao proprietário com vio:ação ao pnnCtplO a
,I N··· caSO haverá um :::.acnftc\o cXlo...epdon~ #. lmpo. _. __ .. .,
\;a Of. ~ em.: 0b},' jUS'lt IC3tlVO d~ Indel1l,,;aç ..\o .igualdade dos. cidadãos no encargo pu IcO, \.
JuSlitia, São Paulo, 52 (149), jan.Jmar. 1990
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